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institui o Programa de Planejamento
Familiar no Município de São Paulo.

•	 Pr

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 12 - Fica instituído o Programa de
.Planejamento Familiar no Município de São Paulo, a ser

.	 desenvolvido pelos Postos de Atendimento Médico e pelas
Unidades Básicas de Sadde da rede municipal.

§ 12 - O Programa de Planejamento Fami-
.liar, previsto no "caput", far-se-á através de orienta-
, ção a ser ministrada por servidores devidamente treina-
dos para essas atividades, devendo o Município promover
o acesso aos meios de evitar a gravidez não desejada.

fa 22 - O Município promoverá campanhas
periódicas de orientação à população no que diz respeito
ao planejamento familiar.

Art. 22 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotaaes orçamen-
tárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua pu-
blicação.
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Art. 42 - Esta lei entrará em vi gor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçaes em con-
trário.

Sala das Sesseies, g/6/R

• Ver. PâUlo Kobayashi
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JUSTIFICATIVA

A intenção do projeto ora apresentado é
concretizar disposiç6es contidas na Lei Orgânica Munici-
pal.

O planejamento familiar é, hoje, uma ne-
cessidade. Há anos vem sendo discutidas a viabilidade,
a oportunidade e a conveniência de realizar-se um pro-
grama que propicie à população os meios necessários para
que o número de filhos dos casais seja planejado evitan-
do-se, desse modo a gravidez não desejada e mesmo o
aborto provocado.

O assunto é bastante polêmico e envolve
vários aspectos, todos muito importantes.

Há a questão mais geral do crescimento
demográfico desordenado.

De fato, adquirida a consciência de que
os recursos para proporcionar boas condiç5es de vida a
toda população são finitos, é mister pensar nos proble-
mas da superpopulação criteriosamente. Mormente no Bra-
sil que, apesar de sua potencialidade de recursos hídri-
cos, de solo, humanos, etc, ainda sofre pela Minimização
da exploração destes mesmos recursos. Produz-se pouco,
relativamente à abundância de recursos e de mão-de-obra;
desperdiça-se muito; não há planejamento que leve em
conSideração as necessidades do país e sua potencialida-
de; os mecanismos de distribuição de alimentos são defi-
cientes.

Em suma, a baixa produtividade do país e
os recursos finitos são elementos que devem ser levados
em consideração quando o assunto é excesso populacional
ou concentração demográfica.

Por outro lado, há o direito de os casais
formarem uma família que possa ser sustentada, alimenta-
da, amparada, educada nos limites de sua capacidade em
provê-la. Nesse sentido, deve-se oferecer à população as
informaç5es necessárias para que ela mesma decida sobre
número de filhos desejados.

é. inquestionável que . a gravidez indeseja-
da é hoje um fato. Basta uma breve leitura sobre os nú-
meros, periodicamente divulgados, de abortos praticados.

Levando em consideração a dificuldade da
prática do aborto, considerado um crime pela legislação
brasileira e as precárias condiç5es em que são pratica-
dos - pelas dificuldades mesmo que a lei im p e - consta-
tamos que o planejamento familiar é uma necessidade pre-
mente.



Não bastassem esses motivos a embasar
. nossa pro posta, cabe ressaltar que a própria Constitui-
ção Federal assegurou este direito à po pulação quando
no fi 72 do arti go 226, incumbiu o Estado de propiciar os
recursos educacionais e científicos para o exercício de

. planejamento familiar e da paternidade responsável.
Da mesma forma entenderam os legisladores

munici pais. A Lei Orgânica cometeu ao sistema de saúde o
dever de resguardar o direito à auto-re gulação da ferti-
lidade tanto para exercer a procriação como para evitá-

_la, provendo meios educacionais, científicos e assisten-
ciais para assegurá-lo.

á evidente, portanto, o consenso sobre a
necessidade de orientação às famílias sobre as formas de
planejar o número de seus componentes.

Esperamos, assim, a aprovação do presente
projeto de lei.
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Presidente

DA COMISSn DE COHSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 189/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Paulo Kobayashi, institui o Programa de Planejamento

Familiar no Município de Wão Paulo.

Embora merit6ria, a propositura padece do

vício de iniciativa, pois, conflita com o disposto nos ar-

tigos 37, 2R, inciso IV, 69, inciso XVI, e 70, inciso

XIV, todos da Lei Orgânica do Município, que fixam a ini-

ciatima reservada do Executivo em matérias que cuidem da

organizaç"ão administrativa e serviços páblicos do municí-

pio.

Pela Ilegalidade.
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Agosto de 19 92

Atenciosamente•
.....................
Luiz Alt.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo.	 3 de

MEMORANDO n9 127 / 92 - ATM •

Ao nohre Ver. Paulo Kohayashi:

O PL. 189/92, de sua autoria, que

institui. o Programa de.Ylanejameno Yamiliar, será tido como RE-

• jErTADO em virtude' de parecer pela.ILEGALIDADE da Com. de Const.

• e. Justiça,. cabendo, entretant .o, RECURSO AO PLENARIO, no prazo de

30 (trinta) 'dias, conforme disposto no art. 79. do Reg. Interno.
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,J.I.RECURSO
11-0057/92-9

Requeiro ao Plenario da Camara Municipal, nos ter

mos do artigo 79 da Resolução n g 02 de 26 de abril de 1991, o pre

sente recurso, em virtude do parecer pela ilegalidade da Comissão

de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei 189/92, de minha auto

ria, que institue o Programa de Planejamento Familiar.

/92
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/01/93

LUIZ AREIASVE CMVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM
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